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4 — A sanção acessória referida na alínea b) do n.º 1 só pode ser 
decretada se o agente praticou a contraordenação com flagrante e grave 
abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos 
deveres que são inerentes ao exercício da atividade de feirante.

5 — A sanção acessória referida na alínea c) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando a contraordenação tiver sido praticada durante ou por 
causa da participação em feira ou mercado de levante.

6 — A sanção acessória referida na alínea d) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando a contraordenação tiver sido praticada no exercício 
ou por causa da atividade de feirante.

7 — É da competência do presidente da Câmara Municipal de Leiria 
ordenar a apreensão provisória de objetos que serviram ou estavam 
destinados a servir à prática da contraordenação, bem como determi-
nar o destino a dar aos objetos declarados perdidos a título de sanção 
acessória.

Artigo 113.º
Processamento das contraordenações

1 — Compete do presidente da Câmara Municipal de Leiria deter-
minar a instrução dos processos de contraordenação e aplicar as coimas 
e as sanções acessórias a que haja lugar por infração ao disposto no 
presente regulamento.

2 — Ao processamento das contraordenações aplica -se o Regime Geral 
das Contraordenações.

Artigo 114.º
Apreensão provisória de objetos

1 — Podem ser provisoriamente apreendidos os objetos que servi-
ram ou estavam destinados a servir à prática de uma contraordenação, 
bem como quaisquer outros que forem suscetíveis de servir de meio 
de prova.

2 — A apreensão dos objetos referidos no número anterior deve ser 
acompanhada do correspondente auto.

3 — Os bens apreendidos seguem para depósito sob responsabilidade 
do Município, correndo as despesas que deles resultem por conta do 
infrator.

4 — Quando o infrator proceda ao pagamento voluntário da coima 
e custas até à fase de decisão do processo de contraordenação, poderá 
requer a devolução dos bens apreendidos, no prazo de 10 dias úteis.

5 — Caso não se verifique o pagamento voluntário, o destino dos 
bens apreendidos será determinado na decisão do respetivo processo, 
podendo ser devolvidos ao infrator ou declarados perdidos a favor do 
município ou outras entidades.

6 — Quando da decisão resulte a devolução dos bens apreendidos à 
ordem do processo, os mesmos deverão ser levantados até 15 dias úteis 
após o caráter definitivo da decisão, sob pena de serem de imediato 
declarados perdidos a favor do município ou outras entidades.

7 — Se os bens apreendidos forem perecíveis e se encontrarem em 
boas condições de consumo, são imediatamente declarados perdidos 
no âmbito do processo à ordem do qual foram apreendidos, sendo -lhes 
dado o destino mais adequado, de acordo com a sua natureza e carac-
terísticas.

8 — Tratando -se de bens deteriorados, perigosos ou tóxicos, são 
também declarados imediatamente perdidos no âmbito do processo à 
ordem do qual foram apreendidos e destruídos em seguida, pela forma 
mais adequada.

Artigo 115.º
Efeitos da perda de objetos pertencentes ao agente

Os objetos declarados perdidos pela aplicação, em decisão conde-
natória definitiva, da sanção acessória prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 112.º, revertem para o Município.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 116.º
Taxas

1 — As taxas devidas por feirantes pela atribuição do direito de ocu-
pação de espaços de venda em feiras municipais encontram -se previstas 
no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria.

2 — A liquidação das taxas a que se refere o número anterior é efetuada 
automaticamente no balcão único eletrónico dos serviços e o pagamento 
das mesmas é feito por meios eletrónicos, no prazo de 10 dias úteis, após 
a comunicação, por edital, do resultado do sorteio destinado à atribuição 
do espaço de venda em feira.

3 — Nas situações de indisponibilidade do balcão único eletrónico 
dos serviços, a Câmara Municipal de Leiria dispõe de 5 dias após a 
comunicação, por edital, do resultado do sorteio destinado à atribuição 
do espaço de venda em feira, para efetuar a liquidação da taxa, e 5 dias, 
após o pagamento, para enviar a guia de recebimento ao interessado.

4 — O não pagamento da taxa devida pelo feirante faz extinguir o 
direito de ocupação do espaço de venda atribuído.

5 — O feirante pode obstar à extinção do direito de ocupação do 
espaço de venda atribuído, desde que efetue o pagamento da quantia 
liquidada, em dobro, nos 15 dias seguintes ao termo de prazo de paga-
mento, contado nos termos do artigo 22.º no Regulamento e Tabela de 
Taxas do Município de Leiria.

Artigo 117.º
Pagamento da taxa em prestações

1 — A Câmara Municipal de Leiria, mediante requerimento fun-
damentado, pode autorizar o pagamento em prestações, nos termos 
previstos no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria.

2 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 
imediato das seguintes, a cobrança da dívida remanescente em processo 
de execução fiscal e a inibição de ocupação do espaço de venda atribuído 
até prova da extinção deste processo.

Artigo 118.º
Seguros

1 — A Câmara Municipal de Leiria pode exigir aos feirantes e aos 
vendedores ambulantes a contratação de um seguro de responsabilidade 
civil para cobertura de eventuais danos causados a terceiros no âmbito 
do exercício da atividade.

2 — Os seguros podem ser individuais ou de grupo, se houver acordo 
entre vários feirantes interessados.

Artigo 119.º
Normas supletivas

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente re-
gulamento são aplicáveis as disposições da Lei n.º 27/2013, de 12 de 
abril, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 120.º
Norma revogatória

A entrada em vigor do presente regulamento revoga o Regulamento 
Municipal de Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria e o 
Regulamento da Venda Ambulante do Município de Leiria.

Artigo 121.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua pu-
blicação, por extrato, no Diário da República.”

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares de estilo e no portal do Município de Leiria 
www.cm -leiria.pt.

19 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Leiria, Raul Castro.
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 MUNICÍPIO DE LOULÉ
Aviso n.º 3733/2014

Para os devidos efeitos se torna público que por despacho da signatária, 
datado de 24 de fevereiro de 2014, foi concedida à Assistente Técnica 
da carreira de Assistente Técnico, Maria do Rosário Marques Lopes, 
licença sem remuneração até 30 de janeiro de 2015, na continuação da 
licença sem remuneração em que se encontra, ao abrigo e nos termos do 
disposto nos artigos 234.º e 235.º do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

27 de fevereiro de 2014. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.
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 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 3734/2014
Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, faz-se público que, por despacho do 




